PARECER Nº 418, DE 2019
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 687, DE 2018
De autoria do nobre deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir no Calendário Oficial o “Festa dos Tabernáculos”, a ser celebrado, anualmente entre o final de setembro e o início de outubro, contadas duas semanas após o Rosh Hashanah, início do ano novo no calendário judaico.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favoravelmente ao projeto (fls. 09).

Esta é a síntese do necessário, passo a extrai da interpretação teleológica e sistemática do ordenamento jurídico previsto no inciso I e no § 4º do art. 31, c.c. art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa o embasamento para analisar o presente projeto no seu mérito e deliberar conclusivamente sobre a propositura.

O projeto de Lei pretende instituir no Calendário Oficial a “Festa dos Tabernáculos” e sua justificativa reside em argumentos da comemoração da peregrinação do povo de Israel pelo deserto, os 40 anos do êxodo. Sua argumentação para a inclusão da referida comemoração no calendário oficial do Estado de São Paulo baseia-se na representação de 65 mil judeus que vivem no estado, e na grande influência do povo judeu no desenvolvimento do Brasil e do estado de São Paulo, influências que incluem a cultura, a ética, e em questões de cidadania, fazendo referência a atual situação das famílias, onde os pais saem para trabalhar e deixam os filhos sobre os cuidados da escola e necessitam ser orientados em questões básicas e disciplinares, que sempre foram a obrigação dos pais. A aludida data comemorativa faz parte da tradição do povo judeu e o mesmo tem uma forte influência na cultura e nas tradições judaico-cristãs do Brasil.
Sendo assim, do ponto de vista fixado no Art. 31, § 4º, c.c. Art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa, concluo como favorável o parecer ao Projeto de Lei nº 687, de 2018, conclusivamente.
a) Valeria Bolsonaro – Relatora

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 21/5/2019.
a) Professora Bebel – Presidente

Mauro Bragato – Professora Bebel – Leci Brandão – Carlos Giannazi – Gilmaci Santos – Roberto Engler – Dirceu Dalben – Valeria Bolsonaro – Aprigio - Daniel José (contrário)

